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PROJETO DE LEI N" 03, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2023

Autor Ver.: FREDI,RJCO M. NETO

Dispõe sobre a isenção da taxa de inscrição em

concurso público para os jurados que fizerem
parte do Conselho de Sentença - Tribunal do

Júri.

Art. 1. Fica isento do pagamento de valores a título de inscrição em concurso público municipal

promovido por quaisquer dos poderes da administração pública direta e indireta, assim como

das suas fundações e autarquias, o j urado que compor o Conselho de Sentença na Vara do

Tribunal do Júri da Comarca de São Gabriet do Oeste-MS.

Art. 2o Para ser beneficiado, o jurado deverá ter participado do conselho de sentença nos

úttimos 02 anos que antecederem a inscrição do Concurso Público.

Art. 3. Servirá como documento comprobatório a certidão fomecida pela vara do Tribunal do

.l úri

AÍ. 4' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Sala das Sessões, 28 de fevereiro 2023
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o Tribunal do Júri é um órgão do Poder Judiciririo, previsto na constituição Federal,

com competência exclusiva de julgar crimes dolosos contra a vida, quais sejam os delitos de

homicídio doloso (tentado e consumado), de auxílio ou instigação ao suicídio e nos casos de

aborto ou infanticídio.

o Julgamento é feito com a participação do conselho de sentença formado pelos

jurados convocados, membros da população comum e que gozam de idoneidade e reputação

ilibada.

O alistamento dos jurados é feito anualmente pelo Juiz Presidente do Júri. Ele requisita

às autoridades locais a indicações de cidadãos que reúnam as condições legais para exercer a

função.

o Tribunal do Júri é composto por 25 (vinte e cinco) jurados dois quais 7 (sete) são

sorteados para cada sessão de julgamento, formando o Conselho de Sentença.

o serviço do Júri é obrigatório, deste modo a ausência não justificada acarretará em

multa, conforme o aí.442 do CPP, que varia de 0l (um) a l0 (dez) salários mínimos, a critério

do juiz, de acordo com a condição econômica.

A isenção em concurso público no município já é realidade para os eleitores do

município de até 2l anos que tenham sido volunúrios ou convocados para prestarem serviço

eleitoral - Lei I .271, de 6 de dezembro de 2022.

Portanto, o presente Projeto de Lei justifica-se como medida de garantir um justo

beneficio aos cidadáos que cumpriram com sua obrigação legal na formação do Conselho de

Sentença.

JUSTIFICATIVA

erl c o

Veread or

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2023
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Emenda MODIFICATIVA no 0l ao Projeto de Lei n" 3, de 28 de fevereiro de 2023.

Os Vereadores infra-assinados, no uso de suas atribuições legais, apresentam e

requerem a apreciação pelo Plenririo, da Emenda Modificativa n' 01, ao Projeto de Lei n'
3, de 28 de fevereiro de 2023, nos termos seguintes:

EMENDA MODIFICATIVA

O Art. 1", do Projeto de Lei no 3, de 28 de fevereiro de 2023, passa a vigorar com a

seguinte redação:

Art. l' Fica isento do pagamento de valores a título de ínscrição em concurso

público promovido por quaisquer dos poderes da administração pública direta e

indireía do município de São Gabriel do Oeste-MS, assim como das suas fundações
e autarquias, ojurado q e compor o Conselho de Sentença na Vara do Tribunal do

Júri da Comarca de São Gabriel do Oeste-MS.

Sala de reuniões, 14 de março de 2023.

Vereadores:
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courssÃo DE LEGISLAÇÃO, rUSrrçl r nronçÃo FINAL e COMISSÃO DE

ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO

Parecer técnico em conjunto das Comissões Permanentes nos termos do

Art. 48 e Art. 50, do Regimento Intemo da Câmara Municipal, sobre a Emenda

Modificativa no 0l ao Projeto de Lei no 03, de 28 de fevereiro de 2023, qu'e " Dispõe sobre

a isenção da laxa de inscrição em concurso público para os jurados que fizerem parte do

Conselho de Sentença - Tribunal do Júri".

I . HISTÓRICO

O Vereador Frederico Marcondes Neto, no uso de suas atribuições

legais, elaborou o Projeto de Lei n'03, de 28 de fevereiro de 2023, que trata da isenção do

pagamento de valores a título de inscrição em concurso público municipal ao jurado que

compoÍ o conselho de sentença na vara do Tribunal do Júri da comarca de são Gabriel do

Oeste-MS.

Nos termos regimentais, após estudos do Projeto, Vereadores elaboraram

uma proposta de Emenda ModiÍicativa com o objetivo de fazer as devidas adequações ao

Projeto.

II - MERITO

Quanto a legitimidade e procedibilidade para a propositura da Emenda

ao Projeto, verifica-se que não existe vício de formalidade, posto que elaborada por parte

legítima, conforme Art. 86, §1", §2", Art. 197, IV, do Regimento Intemo'

Alias, sobre o tema, assim já decidiu o STF:

Parecer - Emenda Modificativa n' 0l ao Projeto de Lei n" 03, de 2E de fevereiro de 2023
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"O poder de emendar projetos de lei, que se reveste de natureza

eminenlemente constitucional, qualifica-se como prerrogaliva de ordem

político-jurídica inerente ao exercício da alividade legislativa. Essa

prerrogativa institucional, precísamente por não traduzir corolário do

poder de iniciqr o processo de formação das leis (RTJ 36/382, 385

- RTJ 37/113 - RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos

membros do legislativo, ainda que se cuide de proposições

constilucionalmeníe sujeitas à chíusula de reserva de iniciariva (!Df

\Q/MA, rel. min. Celso de Mello), desde que, respeitadas as limitações

estabelecidas na Constituiçdo da República, as emendas parlamentqres

(a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei' (b)

guardem aJinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição

original e (c) tratando-se de projetos orÇamenlários (CF, art. 165' I, II e

III), obsertem as lestrições Íixadas no art. 166, § J'e § 4' da CarÍa

Político (...). IADI 1.050 MC, rel. min. Celso de Mello, j. 21-9-1991,

P, DJ de 23-4-2004.1"

Quanto à materialidade, verifica-se que o conteúdo da Emenda proposta

não afronta qualquer preceito ou princípio da Constituição Federal, da Constituição Estadual,

da Lei Orgânica Municipal ou qualquer outro dispositivo de Lei.

Quanto à viabitidade financeira verifica-se obediência a todos os

preceitos legais, não implicando impacto no orçamento do Município, seguindo as disposições

Iegais que tratam da matéria.

Após o estudo e a devida análise da Emenda apresentada tem-se que a

mesma encontra-se dentro dos parâmetros legais e diretrizes orçamentiíria§, e§tando apta a ser

votada.

III _ CONCLUSAO

Parecer - Emenda Modificativa n" 0l ao Projeto de Lei no 03, de 28 de fevereiro de 2023
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KALICIA DE BRITO

(Membro)

Diante do exposto, nos termos Regimentais, as Comissões Permanentes

que analisaram a matéria opinam pela aprovaçâo da Emenda Modificativa n'01 ao Projeto

de Lei no 03, de 28 de fevereiro de 2023.

São Gabriel do Oeste,MS, l7 de março de2023.

COMISSÁO DE LEGISLAÇÃO,.IUSTTÇI E REDAÇ Ão pl

*,, /'rw"!,\frffi«
(Presiden

(Presidente)

EDS GGIO

(Relator)

o S

(Relator) (Membro)

MISSÃO DE ECONOMI IN ÇAS E ORÇAMENTO

ADE

3

Püecer - Emenda Modificativa n" 0l ao Projeto de Lei no 03, de 28 de fevereiro de 2023
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ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO

Parecer técnico em conjunto das Comissões Permanentes nos termos do

AÍ. 48 e Art. 50, do Regimento Intemo da Câmara Municipal, sobre o Projeto de Lei no 03,

de 28 de fevereiro de 2023, que "Dispõe sobre a isençdo da taxa de inscrição em concurso

público para os jurados que fizerem porte do Conselho de Sentença - Tribunal do Júri".

I - HISTORICO

O Vereador Frederico Marcondes Neto, no uso de suas atribuiçôes

legais, elaborou o Projeto de Lei no 03, de 28 de fevereiro de2023, que tÍata da isenção do

pagamento de valores a título de inscrição em concurso público municipal ao jurado que

compor o Conselho de Sentença na Vara do Tribunal do Juri da Comarca de São Gabriel do

Oeste-MS.

Durante a tÍamitação regimental foi apresentada uma Emenda

Modifi cativa ao Projeto.

Em observância ao disposto no Regimento Intemo da Câmara Municipal,

o Projeto foi encaminhado para as Comissões Permanentes competentes para análise da

matéria, ocasião em que durante reunião ordinária verificaram a legalidade, viabilidade e

demais disposições pertinentes ao Projeto de Lei em apreço (Art.40 e seguintes do Regimento

Intemo).

II-MERITO

Parecer - Projeto de Lei n" 03, de 28 de fevereiro de 2023
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A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, nos termos do AÍ'

33,1,"{"e seguintes do Regimento intemo, analisou a conformidade material e formal do

Projeto de Lei no 03, de 28 de fevereiro de 2023 ' concluindo o seguinte:
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Parecer - Projeto de Lei n" 03, de 28 de fevereiro de 2023
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Quanto à legitimidade para a propositura do Projeto de Lei, verifica-se

que o mesmo não possui vício, posto que elaborado poÍ parte legítima, conforme redação dos

Árt, 30, I, da Constituição Federal, Art. 17, I, da Constituição Estadual, Árt. 6o, Art. 12, I, II,

IX: Art. 47, III, Art. 49, da Lei Orgânica Municipal, e Art. 197, IV, do Regimento Intemo da

Câmara Municipal.

A iniciativa de leis constitui uma questão de alta relevância em um

Estado Democrático de Direito. Trata-se de situação disciplinada na constituição Federal,

Constituição Estadual e Lei Orgânica, com destaque para a importância da democracia, no

sentido de conferir a ampla legitimidade de iniciativa legislativa para assuntos gerais, e a

iniciativa restrita em alguns casos, cuja matéria seja afela diretamente a seu respectivo

interesse.

As Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais devem

obrigativamente replicar as regras constantes da Constituição Federal, e dimensiona-las em

nivel e âmbito de sua aplicação, sob pena de tomar-se inconstitucionais (incompatíveis com a

Constituição Federal).

Dispõe a Constituigão Federal:

Árt. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a

qualquer membro ou Comissão da Cômara dos Deputados, do Senado

Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao

Supremo Tribunal Federql, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-

Geral da República e aos cidaüios, naforma e nos casos previstos nesta

Constituição.

§ l'São de iniciativa privativd do Prcsidente da República as leis que:

I - Jixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

tsÍÂDo DE M TO GRO§§O OO sUL
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a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração

direta e artdrquica ou aumento de sua remuneraÇão;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributória e

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos

Territórios,'

c) servidores públicos da Uniõo e Territórios, seu regime jurídico,

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da Uniõo,

bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da

Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Terriíórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,

observado o disposto no art. 84, YI;

fl militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de

cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência

pdra d reserva.

§ 2'A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara

dos Deputados de projelo de lei subscrito por, no mínimo, um por cento

do eleitorado nacional, distibuído pelo menos por cinco Estados, com

não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.

fl)

I LENZA, Peüo. Direito Constítucional Esquemotizqdo. 17". Ed. Sâo Paulo: Saraiva, 2013

Parecer - Proieto de Lei n" 03, de 28 de fevereiro de 2023
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A Constituição Federal disciplina, em seu art.61, os legitimados para a

apresentação de Projetos de Lei ordinária e complementar. Em atenção aos princípios da

simetria e da separação dos Poderes, tal regramento deve ser observado em âmbito estadual,

distrital e municipal, ou seja, as referidas matérias terão de ser iniciadas pelos Chefes do

Executivo (Govemadores dos Estados e do Distrito Federal e Prefeitos)r'
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No caso em tela não se verifica invasão de competência do Poder

Executivo, pois o Projeto trata de hipótese de isenção da taxa de inscrição do concurso público

no âmbito municipal, assunto este de interesse local, cujas regras e condições são anteriores à

investidura no cargo público, de modo que não se refere a matéria de competência exclusiva

do Poder Executivo atinente a servidores públicos e a regime jurídico.

Assim, resta presente a existência de competência legislativa do

Parlamento Municipal para dispor acerca da matéria em apreço, pois trata-se de competência

de iniciativa concorrente (e não reservada) nos termos da Constituição Federal, da

Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, e da Lei Orgânica Municipal.

A inciativa reservada em âmbito Muricipal está prevista no Art. 51, da

Lei Orgânicq que assim dispõe:

Art. 5l São de iniciativa exclusiva do prefeito as leis que disponham

sobre:

I - a criação, a tansformação ou a extinção de cargos, de funções ou

empregos públicos na administração direta e indirela;

II - afixação, o reajuste e/ou a revisdo das remunerações dos servidores

e empregados públicos municipais;

III - o regime jurídico, o provimento de cargos, a estabilidade e a

aposentadoria dos servidores e empregados públicos municipais;

IV - a criaçõo, a estruturaçõo, a extinção e ss atribuições dos órgãos que

compõem a administração pública direta e indireta;

V - a maléria orÇamentaria e a que autorize a abertura de créditos ou

conceda auxílios e subvenções.

Parecer - hojeto de Lei n" 03, de 28 de fevereiro de 2023
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Entende-se que o rol de matérias reservadas à iniciativa do Poder

Executivo é exaustivo, isto é, apenas aquelas elencadas no Art. 5l é que dependem da aruação

exclusiva do Prefeito, o que não é o caso em tela.

Em casos análogos ao presente assim já decidiu o Supremo Tribunat

Federal:

,,CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDÁDE. LEI N" 6.663, DE 26 DE ABRIL

DE200l , Do ESTÁDO DO ESPÍRITO SANTO. O diploma normativo em

causa, que estabelece isenção do pagamenío de taxa de concurso

público, não versa sobre matéria relativa a servidores públicos (§ I' do

art 61 da CF/88). Dispõe, isto sim, sobre condição para se chegar à

investidura em cargo público, que é um momento aníerior ao da

caracterização do candidato como servidor público.

Inconsíitucionalidade formal não conligurada. Noutro giro, nõo ofende

a Carta Mdgna a utilização do salario mínimo como critério de aferição

do nível de pobreza dos aspirantes às cateiras púbicas, para fins de

concessdo do beneJício de que trata a Lei capixaba n" 6.663/01. Açõo

direta de inconstitucionalidade julgada improcedente". (ÁDI 2672'

Relator(a): Min. ELLEN GRÁCIE, Relator(a) p/ Acórdão: Mín. CARLOS

BRITTO, Tríbunal Pleno, julgado em 22/06/2006, DJ 10-11-2006 PP-

00049 EMENT VOL-02 255-02 PP-002 I 9 RTJ VOL-00200-03 PP-q I 088

LEXSTF v. 29, n. 338, 2007, p. 2 l-33)"

DECISÃO RECURSO EXTRÁORDINÁRIO _ CONCURSO PÚBLICO -
TÁXA - ISENÇÃO LEI ESTÁDT]AL _ CONSTITUCIONALIDÁDE

PRECEDENTE DO PLENÁNO _ NEGATIVA DE SEGUIMENTO (...)

O diploma normativo em causa, que estabelece isenção do pagamento

de taxa de concurso público, não versa sobre maíéria relaliva a

servidores públicos (§ l'do arl 6I ila CF/88), Dispõe, isto sim' sobre

condição para se chegar à investidura em cargo ptiblico, que é um

momento anterior ao da caraclerização do candidalo como servidor

público. Inconstilucionalidade formal não contigurada. Noutro §ro.
não ofende a Carta Magna a utilizaçdo do salório mínimo como critério

de aferiÇão do nível de pobreza dos aspirantes às carreiras públicas,

para Jins de concessão do beneJício de que trata a Lei capixaba no

5
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6.663/01 . Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. 3.

Ante o quadro, nego seguimento a este exlraordinário. 4. Publiquem.

Brasília, 28 de abril de 201 l. Ministro MARCO AURÉLIO Retator (RE

148463, Relator(a): Min. MARCO AURELIO, julgado em 28/04/2011,

publicado em DJe-086 DIVULG 09/05/201I PUBLIC l0/05/2011)

EMENTA Ágravo regimental no agravo de instrumento. Leí n" 3.777/04

do Município do Rio de Janeiro. Inconstilucionalidade formal. Não

ocorrência. Precedentes. I. Não hri inconslitucionalidade formal por
vício de inicialiva em lei oriunda do Poder Legislativo que disponha

sobre aspectos de concursos públicos sem inlerferh, diretamente, nos

critérios objeíivos para admissão e provimento de cargos ptiblicos. 2.

Agravo regimental não provido. (AI 682317 AgR, Relator(a): Min. DIÁS

TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em I 4/02/20 t 2, ÁCORDÃO

ELETRÔNICO DJE.OSq DIVULG 2I-03-2012 PUBLIC 22- 03-2012

" Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Açdo Direta
de Inconstitucionalidade esíadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio

de Janeiro. Instalação de cômeras de moniloramento em escolas e

cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de inicialiva.

Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência.

Niio usuroa a comoetência privativa do chefe do Poder Executivo lei
que, embora crie de.sDesa Dara a AdminisÍracão Pública, não Írata do

sua estrututa ou da atribuicão de seus órsãos nem do repime iurídico
de servidores públicos 4. Repercussão geral reconhecida com

reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário
provido." (ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMÁR MENDES,

julgado em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO

GERÁL - MERITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-

2016).

Desse modo, quanto à materialidade do Projeto de Lei verifica-se que o

conteúdo não afronta qualquer preceito ou princípio da Constituição Federal, Lei Orgânica

Municipal, ou qualquer outro dispositivo de Lei, estando compatível com o ordenamento

jurídico pátrio.

SAO GABRIEL DO OESTE

Compromisso com o Cidàdào
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A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, nos termos do Art. 34

e seguintes do Regimento Intemo, verificou que o Projeto de Lei está em conformidade com

a viabilidade financeira, seguindo as disposições legais que tratam da matéria.

Após análise conjunta do Projeto pelas Comissões verificou-se que o

mesmo encontra-se dentro dos parâmetros legais e diretrizes orçamentárias, estando apto a ser

votado.

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos da fundamentação supracitada, as

Comissões Permanentes que analisaram a matéria opinam pela aprovação do Projeto de Lei

n" 03, de 28 de fevereiro de 2023, já com as alterações advindas da aprovação da Emenda

Modificativa n" 0l ao Projeto.

São Gabriel do OesteiMS, l7 de março de 2023
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